
SERVIÇOPUBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE S,ANTA CATARINA

Pró- Reitoria de Administração - PROAD
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Av. Desembargador Vigor Lama, n' 222, 8' andar, Prédio da Reitoria 2
Baixo Trindade -- Floríanópolis/SC CEP 88.040-400

CNPJ/MF n' 83.899.526/000 1-82
Telefone:(48) 3721-4240/4236/4259

Website: dEI.proad.uísc.br - E-mail: dl=.proad@contato.ufscbrCONmllD NOZ«i ?«'
TERMO DE CONTRATO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM
UNIVERSIDADE FEDERAL
CATARINA E A EMPRESA
PARTICIPAÇOESLTDA-EPP

PRESTAÇÃO DE
ENTRE SI A

DE SA)iTA
EXO COMPANY

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Minístéíio da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 1 8/12/1 960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001 -82, com
sede no Campus Uni\ersitário, Bairro Trindade, nesta C:q)ital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração em exercício, Sr. Rodrigo Valverde da Sirva, CPF n' 005.293.409-84, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa EXO COMPANY PARTICIPAÇÕES LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob
o n' 2 1 .06 1.770/0001 -14, estabelwida à Rua Coronel Madureira, n' 40, Loja 13, Centro, Saquarema, Rio de
Janeiro, CEP: 28.990-000, doravante denominada FORNECEDORA, representada neste ato pelo Sr. Thiago
de Oliveira Vieira , portador do CPF n' 124.071.307-07, tendo em vista o que consta no Processo n'
23080.026331/2018-60e em observância às disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n'
l0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa
BEGES/MPDG n' 05/20 1 7 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão n' 219/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. 0 objeto do presente instrumento é a conta'citação de ser'aços de organização de evetttos
institucionais no Campus Araranguá da IJniversidade Federal de Santa Catarina -- UFSC, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital

1.2. Este Tempo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, idenü6icado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da conüatação

2.CLAUSULASEGUNDA-VIGENCIA

2.1. O prazo de agência deste Temia de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 14/08/2018 e
encerramento em ]4/08/2019, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regulamiente

2.1 .2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviços
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Item COD
SI,\SG IXscÜÇão
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Valor I'oral
Estimado (R$}

06 4375 Serviços de organização de festiHdades e
homenagens

un. 03 11.288,99 33.866,97

TOTAL ss.sóóP7



2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE; e

2.1.4. A CONTRATADA manúeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da pronogação contratual será de lO (dez) dias
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTE.

2.2. Nas e\entuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis (equipamentos e infraestrutura
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser
eliminados como condição para a renovação.

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual:
promovido mediante a mlebração de tempo aditivo

o qual deverá ser

3.CLAUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 33.866,97 (trinta e três mil, oitocentos e sessenta e seis
reaise noventa esetecentavos).

3.2. O x:alar que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos wn'içou será o \:alar
unitário homologado para cada item obleto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada
no período

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabahistas,
previdenciáíios, ancas e comerciais incidentes, taxa de adminisüação, frete, seguro e outros necessáHos ao
cumprimento integral do obyeto da contratação

4.CLAU$ULAQUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentada própria, praxista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo

Fonte:8100000Q08

PTRES: 108366 e 108371

Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042 e 1 2.364.2080.20RK.0042

Natureza de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natumza cuja alocação será feita no início de cada exercício 6manceiío.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em confomlidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo :

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso IT do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota ülsca]/futura.

5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota Hlscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida con6omie as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.



5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assnn como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da oconência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido dex:erá ser acrescido de atuahzação ümanwira. e sua apuração se fxá desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

l x/] oo
365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização ülnanceira

TX Percentual da taxa dejuros de mora anual

EM - Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

53.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por acaso, os autos devem ser
instniidos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária (OB)
para pagamento

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de etetuado o "ateste" pelo senador competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços

5.6. Quando do pagamento, será eüetuada a retenção üibutáría, nos lenhos da legislação aplicável

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' ] ] 6, de 2003, e ]egis]ação municipal ap]icáx e].

5.6.2. A CONTRATADA regulamlente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar n' 1 23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento üibutário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores conespondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
prowsso administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes

5.8. E \-fadado a CONTRATADA üansfeú a terceiros os direitos ou créditos deconentes do conüato.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qua
obrigação ümanceira que [he tiver sido imposta em decorrência de inadimp]ência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em
hipóteses:

lquer

duas
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5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos paa a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd')- Calculado à !âxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula:

[-(].X/ !o o
365

D - l x N x VP, onde

l dize de atualizaçãa ümanceira;
TX = Percentual da taxa dç desconto:

D - Desconto por antecipação;
Número de dias enfie a data prevista para o pagamento e a do eEetivo pagamento antecipado

VP = Valor da parcela a ser antecipada
N

5.10.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
entre as partes.

5-1 1. O pagamento será efetuado mediante atendimento das meia na execução do serviço, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Tempo de Referência, confomle orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/2017

ó.CLAUSULASEXTA-KXAJUSTK
6.1. Os preços com encionados, nos termos da proposta homologada, serão eixos pelo prazo de 12 (doze)
meses, contatos do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o reajuste dos
preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE

6.2. Para o primeiro reduste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reduste.

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período comprKndido entre
o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas incidências, respeitando o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato.

6.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços contratados se não
solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

6.4.1. Ulüapassando este prazo os efeitos 6manceiros do reajuste somente terão vigência a partir da
data da solicitação.

6.5. Os reajustes serão fomlalizados por meio de apostilamento, enceta quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARE\NTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da L.ei n' 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o témlino da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos :

7.1.1. A CONTRATADA de\ erá apresentar, no prazo máximo de 1 0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou dança bancária, no valor correspondente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato;

7.] .2. A garantia, qualquer que sda a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;
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b) Prduízos diremos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do cona-ato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTei-ATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber;

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será amiga se contemplar todos os eventos indicados no
item 1 6. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da gamntia acarretará a aplicação de muita
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1993;

7.1.7. O garantidos não é parte para ülgurar em processo adminisü'ativo instaurado
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;

pelo

7.1 .8. A garantia será considerada extinta

a) Com a devolução da apólice, carta dança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE:
mediante terno circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

b) 30 (trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
oçonência de sinistro

7.1.9. O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o ülm do segundo mês após o encerramento da vigência conüatual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas \:erbas trabalhistas diretainente pela CONTRATANTE, conforme
estabe[ecido na ]nstrução Nomlativa SEGES/MPDG n' 05/20] 7.

7.2. A garantia que se refere esta cláusula brá seu valor reforçado a cada íepactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mama medida, as mayorações que forem feitas no \ alar do contrato.

7.3. Fica autorizada a CONTJ{ATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Instrução
Normatix,a BEGES/MPDG n' 05/2017.

8.CLAUSULAOITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de ser\ aços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do
Ediül

9.CLAUSULANONA OBRIGAÇOESDACONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor espwialmente designado,
anotando em registro próprio as fãhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
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empregados eventualmente envolvidos
providências cabia,eis-

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

9.3. Notiüjcar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
sen'aços, Girando prazo para a sua correrão

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço
Edital e seus anexos.

no prazo e condições estabelecidas no

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Faütra fomecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN BEGES/MP n' 5/201 7.

10. CLÁUSULA DÉCIMA OBRIGAÇOESDACONTRATADA
10.1. Executar os sen aços confomle cspeciGicado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumphmento das cláusulas contratuais, além de fomecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme o Temia de Referência. sua
proposta e este Temia de Contrato

]0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os sen'içou efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

] 0.3. Manter o empregado nos horários predetemlinados pela Administração

I0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos dworrentes da exwução do obyeto, de acordo com os art. 14 e
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
conespondente aos danos sortidos.

l 0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as manias e detemiinações em ügor.

I0.6. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite a relação nominal dos empregados que
adenb'anão o órgão para a execução do serviço

I0.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações b'abalhistas, sociais, previdenciárías, tributárias e as demais
previstas na legislação específica cuja inadimplência não ü'ansfere responsabilidade à Contratante.

] 0.8. Relatar à Contratante toda e qualquer inegularidade verificada no deconer da prestação dos serviços

l0.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no prazo fixado
pelo Fiscal do Contmto, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, confomie descrito neste Terno de Contrato.

IO.IO. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Conüatante

]0.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a Hiln de evitar desvio de função.

IO.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezasseis) anos, excito na condição

de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem pemlítir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

IO.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitacão-

todas
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l O.14. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato

l O.15. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o preç'isto inicialmente em sua proposta não sqa satisfatório para
o atendimento do obyeto da licitação, excito quando ocorrer algum dos e\-entoa atolados nos incisos do g I'
do art. 57 da Lei n' 8.666/1993

]0.16. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que sda íbmiliar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos tempos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/20 í 0.

11. CLÁUSULA DECIMO PRIMEIRA
EXECUÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA

] 1.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da confomlidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de fomla a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, dex ando ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 1993, e do art. 6' do Decreto n' 2.271, de 1 997

11.2- O repmsentante da Contmtante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Tempo de Referência e neste Tento de Contrato

11.4. A execução dos cona'aros deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração das aspectos mencionados no art. 47 e no Anexo V. item 2.6. i
ambos da !N n' 05/2{) 1 7.

11.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), confomie modelo previsto no Anexo 111, ou outro instrumento
substituto pa'a aferição da qualidade da prestação dos será:içou, devendo hax;er o redimensionamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividadesconüatadas;ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

1 1 .6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a a\afiação da
prestação dos sen'idos

11.7. Diante a e\mução do objeto, o fiscal técnico de\ erá monitoras constankmente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das fitas,
falhas e inegularidades constatadas

1 1.8. O fiscal técnico de\erá apresentar ao proposto da Contratada a a\ afiação da execução do objeto ou
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos sen içou realizada.

11.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
confomlidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
oconência, resultante exclusivamente de favores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

[ 1.]1. Na hipótese de comportamento contínuo de desconfonnidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem olmo quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleíáx'eis prwistos nos indicadons,
além dos favores redutores, devem ser aplicadas as sanções à C:ontratada de acordo com as regras previstas
no ato convocatória @# ,
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] 1.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
Soja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

11.13. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na exmução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação conbatual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no g I' do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993

11.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido no Temia de Referência, neste Termo de Cona'ato e na proposta, informando as respectivas
quantidades e espwificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso

1 1.15. O representante da Contratante de\ erá promover o registro das ocorrências verificadas. adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, confomle o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993

11.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensdará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência, neste Tendo
de Conüato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos
77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1993

11.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada
inclusive perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibiórios, ou emprego de mateHal inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e propostos, de confomlidade com o art. 70 da Lei
n'8.666,de 1993

11.]8. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nomiativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLÁUSULA DECIMO SEGUNDA SANÇOES ADMINISTRATIVAS

1 2.1. Pela hexecução total ou pacial do conüato a Administração poderá, garanãda a prévia defesa. aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 2 1 do Edital

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1. O presente Terno de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos ait. 78 e 79 da Lei n'
8.666: de 1993, com as consequências indicadas no art- 80 da mesma Lei, sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão fomtalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de ] 993

13.4. O termo de incisão, sempre que possível, será prendido de

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos

13.4.2. Relação dos pagainenlos já eGetuados e ainda detidos

13.4.3. Tndenizações e multas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DASUBCONTRATAÇAO
1 4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
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1 5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.1 E vedado ã CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei

16. CLÁUSULA DECIMO SEXTA - ALTERAÇOES
16.1. Eventuais alterações cona'anuais reger-se-ão pela disciplina do aít. 65 da Lei n' 8.666, de 1993

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do mntrato.

] 6.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato

16.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que soam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação eügidos na licitação
original, soam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.

17. CLÁUSULA DECIMA SETIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbüá ã CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extíato, no Diááo
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Temia de Cona-ato será o da
Subseção Judiciária de Horianópolis (Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal-

Para ülmleza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

CPF: 005.293.4{)9-84
(Pró-reitor de Adminisb-ação em exercício)

CPF n' 124.071.307-07
Repmsentante legal da CONTRATADA

ThÚgo de Oliveira Vieira

TESTEMUNHAS

Nome
CPF

Mn-
951653.68049

Nome eU/iÜZ.PO }.+lt.#a-X)

CPF: /o+le3 z}4-4/
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SERVIÇO PÚBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor João Davíd Ferreira Limo . Trindade
CEP: 88040'900 F Florianópolis - SC

Telefone: (48) 3721 -9320 -' Fax: (48) 3721-8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

.'+

PORTARIA N2 288/CCF/2018 DE 14 de Agosto de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ne 1 005/GR/2016.

R ESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa EXO COMPANY PARTIClpAÇOES LTDA
EPP - Processo nQ 23080.026331/2018-60 - Contrato nç 00288/2018. '

JULIANA PIRES DA SALVA
Técnico Em Assuntos Educacionais. CPF .04.029.580.980
CENTRO DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIAS E SAÚDE / CTS/ARA (CTS/ARA)

SAMIRABELETTINIBORGES
Secretário Executivo, CPF 00.954.123.956
CENTRO DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIAS E SAÚDE/ CTS/ARA(CTS/ARA)

Portaria n' 2601/2016/GR


